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         CONTRATO N. 108/2021 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O ESTADO DE MATO GROSSO POR 

INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO/FUNDO DE APOIO 

AO JUDICÁRIO - FUNAJURIS E A EMPRESA 

GENTE SEGURADORA S.A.  

 

O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do PODER 

JUDICIÁRIO/TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CNPJ N. 03.535606/0001-10 (Fonte 100), ou do 

FUNDO DE APOIO AO JUDICIÁRIO/FUNAJURIS, CNPJ sob o n° 01.872837/0001-93 

(Fonte 240), sediado no Palácio da Justiça, Centro Político Administrativo, em Cuiabá/MT, CEP 

78.049-926, representado por sua Presidente, Excelentíssima Senhora Desembargadora MARIA 

HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS, brasileira, divorciada, portadora da Carteira de 

Identidade n. 0000610-6 SSP/MT e do CPF sob o n. 161.705.391-00, neste ato, denominado 

CONTRATANTE, e a empresa GENTE SEGURADORA S/A inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

90.180.605/0001-02, sediada à R. Marechal Floriano Peixoto, 450 – Centro Histórico – Porto 

Alegre/RS – CEP 90.020-060, neste ato, denominada CONTRATADA, representada pelo Senhor 

MARCELO WAIS, portador da Carteira de Identidade nº 7009036166, expedida pela SSP/RS, e 

CPF nº 632.005.380-15, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n. 183/2021 

(CIA 0746865-25.2021.8.11.0001) — Pregão Eletrônico n. 47/2021 e em observância à Lei nº 

8.666/1993, à Lei nº 10.520/2002 e ao Decreto nº 9.507/2018, Decreto 10.024/2019, resolvem 

celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de seguro predial para o Fórum 

de Cuiabá/MT, com cobertura contra riscos de incêndios, vendaval, granizo, danos elétricos, raios, 

explosões, quebra de vidros, alagamento, inundações e subtração de bens, para o edifício e seu 

conteúdo em geral (mobiliário, equipamento de informática, material de consumo entre outros), 

conforme condições, quantidades e exigências contidas no Edital e seus anexos. 

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico n. 47/2021 e ao Termo 

de Referência n. 15/2021, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente 

de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação:  

 

Item Único - DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 

O Prêmio de Seguro consiste na indenização de prejuízos advindos de sinistros para cobertura do 

prédio do Fórum de Cuiabá-MT. 

Seguro contra: incêndios, vendaval, granizo, danos 

elétricos, raios, explosões, quebra de vidros, 

alagamento, inundações e subtração de bens, para o 

edifício e seu conteúdo em geral (mobiliário, 

equipamento de informática, material de consumo 

entre outros), e conforme especificação detalhada 

no Termo de Referência n. 15/2021. 

Prédio do Fórum Área 

Construída 

 

Comarca de Cuiabá-MT 

 

54.000,00 m2 

VALOR TOTAL  R$ 13.798,00 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. Os serviços especificados terão o prazo de 12 meses, com início em 12/02/2022 e 

encerramento em 11/02/2023, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitados a 

60 (sessenta) meses, de acordo com os termos do art. 57, II, da Lei nº 8.666/93. 

2.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pela contratada durante a vigência do contrato. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor global da contratação é de R$ R$ 13.798,00 (treze mil setecentos e noventa e oito 

reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 

Distribuição de orçamento UG 0001  

Fonte: 240  

PAOE: 2005 - Manutenção e Conservação de Bens Imóveis 

Natureza: 3.3.90.39.4.1 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O CONTRATANTE efetuará o pagamento mediante ordem bancária em favor da 

CONTRATADA, à vista, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da entrega do recibo de 

pagamento nominal ao CONTRATANTE ou outro documento hábil para pagamento (boleto ou 

fatura ou nota fiscal de serviços), a serem processados em duas vias, acompanhado da apólice de 

seguro, com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor 

responsável pela fiscalização do contrato. 

5.2. Para execução do pagamento de que trata a presente Cláusula, a CONTRATADA deverá 

fazer constar como beneficiário/cliente, do Boleto/Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem 

rasuras, ao FUNDO DE APOIO AO JUDICIÁRIO - FUNAJURIS, CNPJ nº 01.872.837/0001-93, e 

ainda, o número da Nota de Empenho, identificação do Banco, número da Agência e da conta 

corrente da CONTRATADA e a descrição clara e sucinta do objeto. 

5.3. Sobre o valor do documento emitido para pagamento, se for o caso, a CONTRATANTE 
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poderá fazer as retenções devidas ao INSS e as dos impostos e contribuições previstas na Instrução 

Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012. 

5.4. A CONTRATADA deverá, ainda, juntamente com o Boleto/Nota Fiscal/Fatura, apresentar 

os documentos comprobatórios de regularidade fiscal e trabalhista, para fazer jus ao pagamento, a 

CONTRATADA deverá juntar a apólice e comprovar sua adimplência encaminhando cópia das 

seguintes certidões: 

a)  Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) Inscrição no cadastro de contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

c) Certidão Negativa relativa a contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) conjunta com a inscrição em Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS), dentro do prazo de validade; 

d) Certidão Negativa relativa a contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) conjunta com a inscrição em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), dentro do prazo de validade; 

e) Certidão Negativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), dentro do prazo de 

validade; 

f) Certidão Negativa de Débito Estadual (CND) específica para participar de licitações expedidas 

pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo domicílio tributário, se 

assim o exigir; 

g) Certidão Negativa de Débito Fiscal Municipal (CND) específica para participar de licitações, ou 

expedida pela Agência Fazendária da Secretaria Municipal do respectivo domicílio tributário, se 

assim o exigir; 

h) Nos casos em que a proponente se encontrar em recuperação judicial e extrajudicial, a certidão 

positiva expedida pelo distribuidor da sede deverá ser acompanhada de certidão ou decisão judicial 

que comprove o acolhimento do plano de recuperação judicial. 
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5.5.  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

5.6. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no momento 

da aceitação, os serviços prestados, não estiverem em perfeitas condições e em conformidade com as 

especificações estipuladas. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1 O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, pela variação do IPCA, observado o 

interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta; 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste; 

6.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da Contratada; 

6.4. Caso a Contratada não solicite, tempestivamente, o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-

lo, ocorrerá à preclusão do direito; 

6.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de 

extinto o contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

7.1 A fiscalização do contrato ficará a cargo dos seguintes Servidores: o fiscal será o Sr. FABIO 

CEZAR DE MATTOS matrícula 35693 e o fiscal substituto a Sra. LUCIANA TOLOVI, 

matrícula 4436. 

7.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da Contratante 

deverão ser solicitadas ao seu superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
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a) Proporcionar condições indispensáveis para que a CONTRATADA possa prestar os serviços 

previstos neste contrato; 

b) Designar servidores para o acompanhamento do contrato; 

c) Proceder pontualmente aos pagamentos devidos à CONTRATADA; e 

d) Notificar, por escrito, à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada no período de 

vigência do Contrato, solicitando providências para sua regularização. 

e) Permitir o livre acesso dos da CONTRATADA nas suas dependências, desde que devidamente 

identificados, para a execução dos serviços. 

f) Propor a aplicação à CONTRATADA das penalidades regulamentares e contratuais. 

g) Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços. 

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos representantes e 

agentes da CONTRATADA. 

i) Manifestar-se oficialmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, 

aplicação de sanções, alterações e repactuações do mesmo. 

 

8.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Nomear preposto e disponibilizar para o Contratante todos os meios de contato existentes, como o 

nome deste, endereço, e-mail, telefone; 

b) Iniciar a avaliação dos danos dos bens móveis e imóveis, até o primeiro dia útil seguinte ao 

recebimento do aviso do sinistro; 

c) Garantir o pagamento das indenizações previstas em contrato dentro do prazo máximo de 30 

(trinta) dias, contados da entrega da documentação completa necessária para essa finalidade, de 

acordo com as normas estabelecidas pela SUSEP; 

d) Entregar ao Contratante a apólice de seguro no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após a 

retirada/recebimento do contrato e/ou Nota de Empenho e/ou documento similar; 

e) Após a Contratante acionar os serviços de seguro, por meio de canais de contato disponibilizados 

pela Contratada, poderá se necessário a Contratada enviar preposto ou profissional indicado, no local 
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do sinistro, no prazo de 48 horas, para avaliar o local e as suas condições, visando dar início ao 

processo de liberação da indenização, incluindo assistência a terceiros; 

f) Em caso de endosso de algum item da apólice inicial ou inclusão de itens, a empresa deverá 

atender às necessidades do CONTRATANTE nos mesmos moldes dos valores contratados; 

g) A indenização devida, em caso de sinistro, ficará limitada à importância segurada fixada na 

apólice e o reembolso deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a apresentação, à 

Seguradora, da documentação e laudos exigidos por lei; 

h) Atender às solicitações do CONTRATANTE, de forma rápida, consistente e lógica, quando 

chamada para avaliar e/ou ressarcir eventuais perdas em seus patrimônios móveis e/ou imóveis 

segurados, juntamente com o representante do CONTRATANTE, cujo início dos procedimentos de 

perícia com a emissão do respectivo laudo técnico se dará no máximo em 5 (cinco) dias e o término 

dos mesmos para a sua liquidação não deve exceder 30 (trinta) dias; 

i) Respeitar os prazos estabelecidos neste Contrato, para entrega da apólice e pagamento de 

indenização e sinistros devidos; e 

j) Manter a mesma taxa (percentual), nos casos em que houver necessidade de aumento do valor do 

capital segurado. 

l) Manter-se inscrita em regularidade na SUSEP - Superintendência de Seguros Privados. 

 

9 CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

9.1  Não será permitida a subcontratação.  

  

10 CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

10.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

10.1.2. apresentar documentação falsa; 
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10.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

10.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.5. não mantiver a proposta; 

10.1.6. cometer fraude fiscal; 

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

10.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

10.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

10.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

10.3.3. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e 

descredenciamento do Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o 

inciso XIV do art. 4º da Lei n. 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais; 

10.3.3.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 20.1 deste 

Edital. 

10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

10.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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10.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

10.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública Estadual nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público.  

10.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o TJMT poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

10.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

10.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
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aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. indenizações e multas. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018 

12.1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 

da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

12.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – 

em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da 

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou 

pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 

instrumento contratual. 

12.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, 

morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da 

execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

12.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, 

para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da 
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CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia 

do documento de identificação. 

12.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de 

Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com 

o intuito de proteger osdados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

12.6. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e 

quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais 

ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado 

ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA  TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

14.2    A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato 

14.3  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  – FORO 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, para dirimir quaisquer 

controvérsias oriundas deste instrumento, renunciando-se qualquer outro. 

 

17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

Cuiabá - MT, 13 de dezembro de 2021. 

 

(Assinado digitalmente) 

Desembargadora MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS 

Presidente 

CONTRATANTE 

 

 

 

Senhor MARCELO WAIS  

Representante legal 

CONTRATADA 
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